
Sobre a necessidade de revisão das políticas e práticas de “afirmação de género” à luz da 
evidência científica recente 

 
 
 

 
I. Introdução 

 
Nos últimos anos, as políticas e práticas designadas como de “afirmação de género” têm sido 

frequentemente apresentadas como expressão de progresso científico, inclusão social e 

evolução ética dos cuidados de saúde. 

 
Contudo, a análise das fontes científicas mais recentes, robustas e institucionalmente relevantes 

aponta para um quadro mais complexo e menos consolidado do que frequentemente se afirma: 

longe de constituírem um consenso consolidado, estas práticas assentam, em aspetos decisivos, 

numa base de evidência ainda muito limitada, com elevado grau de incerteza quanto aos seus 

resultados a médio e longo prazo. 

 
Este parecer tem por objetivo demonstrar que a narrativa de segurança, consenso e 

inevitabilidade associada ao modelo afirmativo não é sustentada pelos dados mais recentes e 

que, pelo contrário, se impõe uma revisão prudente, rigorosa e cientificamente fundamentada 

das políticas públicas nesta área. 

 
Impõe-se, à luz da evidência recente, uma abordagem centrada na prudência clínica, com 

reforço do acompanhamento psicológico, avaliação multidisciplinar rigorosa e contenção da 

medicalização precoce, especialmente em menores. 

 
 

II. Estudo alemão de 2024: escala populacional, robustez metodológica e resultados críticos 
 

 
O estudo de Bachmann et al. (2024), publicado no Deutsches Ärzteblatt International, constitui 

uma das análises mais robustas disponíveis sobre a evolução dos diagnósticos de 

disforia/perturbação da identidade de género. 

 
Baseado em dados nacionais do sistema de seguros de saúde alemão, o estudo abrange 

aproximadamente 13,4 a 14,0 milhões de pessoas por ano, ao longo de um período de 10 anos 

(2013–2022), analisando diagnósticos clínicos registados CID-10 (ICD-10, código F64), em jovens 

dos 5 aos 24 anos. 

 
Os seus resultados são particularmente relevantes: 

 
• Verifica-se um aumento de cerca de oito vezes na prevalência de diagnósticos ao longo da 

década; 



• 72,4% dos jovens diagnosticados apresentam pelo menos uma perturbação psiquiátrica 

associada, incluindo depressão, ansiedade, perturbações de personalidade, PHDA e PTSD; 

• A persistência do diagnóstico ao fim de cinco anos foi de aproximadamente 36,4% na coorte 

global, mantendo-se abaixo dos 50% em todos os grupos etários analisados. 

 
Estes dados têm implicações profundas. 

 
Em primeiro lugar, revelam que estamos perante uma população clinicamente complexa, 

frequentemente marcada por sofrimento psíquico significativo e múltiplas comorbilidades, o 

que inviabiliza abordagens simplistas centradas exclusivamente na identidade. 

 
Em segundo lugar, a baixa persistência diagnóstica levanta sérias reservas quanto à adequação 

de intervenções precoces com impacto potencialmente irreversível. 

 
Em terceiro lugar, o próprio aumento exponencial dos diagnósticos não pode ser interpretado 

como validação clínica, uma vez que os autores reconhecem que os seus dados não permitem 

determinar as causas deste crescimento, admitindo fatores como maior visibilidade social, 

alterações nos critérios diagnósticos, maior acesso a cuidados especializados — incluindo 

modelos de abordagem afirmativa — ou sobrediagnóstico. 

 

 
III. Cass Review (Reino Unido, 2024): revisão independente e mudança de paradigma 

 

A revisão independente conduzida por Hilary Cass, encomendada pelo Serviço Nacional de 

Saúde de Inglaterra (NHS England) e publicada em 2024, constitui a análise mais abrangente e 

institucionalmente relevante sobre os serviços de identidade de género para crianças e jovens. 

 
As suas conclusões são inequívocas quanto à necessidade de prudência: 

 
• A evidência científica disponível para intervenções médicas em menores é limitada e incerta, 

particularmente quanto aos resultados a médio e longo prazo; 

• Não é possível determinar com segurança quais os jovens que beneficiarão de intervenções 

médicas; 

• A população é heterogénea e frequentemente apresenta necessidades complexas de saúde 

mental. 

 
Em consequência direta destas conclusões, o sistema de saúde britânico implementou 

mudanças estruturais profundas: 

 
• Restrição da utilização de bloqueadores da puberdade a contextos de investigação clínica; 

• Encerramento do modelo anterior (incluindo a clínica Tavistock); 

• Introdução de avaliação obrigatória em cuidados secundários, com enfoque em saúde mental 

e pediatria; 

• Criação de equipas multidisciplinares com supervisão independente; 

• Reconhecimento da necessidade de acompanhamento em casos de destransição. 



Este conjunto de medidas representa uma inflexão clara: longe de reforçar o modelo afirmativo, 

o Reino Unido abandonou a sua aplicação automática e passou a privilegiar um modelo baseado 

em avaliação clínica aprofundada, prudência terapêutica e produção de evidência. 

 

 
IV. Convergência internacional: prudência clínica e rejeição do automatismo afirmativo 

 
A mudança observada no Reino Unido não constitui um caso isolado, mas integra uma tendência 

mais ampla, visível em diversos países europeus, de revisão crítica das práticas anteriores e de 

reforço do princípio da precaução na abordagem clínica à disforia de género. Em contextos como 

a Suécia e a Finlândia, bem como em posicionamentos institucionais relevantes em França, 

observa-se uma clara orientação para maior prudência clínica, avaliação multidisciplinar e 

contenção da medicalização precoce, sobretudo em menores. 

 
A Académie Nationale de Médecine, em França, alertou igualmente para: 

 
• A inexistência de critérios clínicos seguros que permitam distinguir entre disforia persistente 

e manifestações transitórias da adolescência; 

• O risco de sobrestimação diagnóstica; 

• A necessidade de privilegiar acompanhamento psicológico prolongado; 

• A importância de decisões prudentes em contexto multidisciplinar. 

 
Adicionalmente, propostas clínicas recentes na literatura psiquiátrica europeia têm vindo a 

questionar a leitura automática do mal-estar pubertário como indicação para transição, 

propondo abordagens mais abrangentes e centradas na psicopatologia do desenvolvimento. 

 

Esta convergência sugere com consistência: a tendência internacional mais recente não é de 

expansão do modelo afirmativo, mas de revisão crítica, contenção e prudência. 

 

 
V. Fragilidade metodológica dos pareceres afirmativos 

 
A análise crítica de pareceres favoráveis às práticas afirmativas, realizada com recurso a 

metodologias reconhecidas como o sistema GRADE, revela limitações significativas. 

 
Verifica-se que a grande maioria das referências utilizadas nesses pareceres apresenta níveis de 

evidência baixos ou muito baixos, com escassa relevância clínica robusta. 

 
Para além disso, temas centrais são frequentemente omitidos ou subvalorizados, 

nomeadamente: 

 
• O crescimento exponencial dos diagnósticos; 

• O impacto neurodesenvolvimental de intervenções precoces; 

• A capacidade de consentimento informado em menores; 



• A existência e relevância de casos de destransição; 

• A elevada prevalência de comorbilidades psiquiátricas. 

 
A omissão ou secundarização destes temas compromete a solidez da análise, uma vez que todos 

eles são essenciais para avaliar, com prudência e rigor, a adequação clínica, a proporcionalidade 

e a segurança das intervenções propostas. 

 
Esta fragilidade metodológica compromete a pretensão de autoridade científica desses 

pareceres e exige uma revisão crítica das suas conclusões. 

 

 
VI. Considerações éticas: consentimento, irreversibilidade e proteção da pessoa 

 
A dimensão ética desta questão é incontornável. 

 
Intervenções com impacto potencialmente irreversível exigem níveis elevados de certeza clínica, 

capacidade de consentimento plenamente informado e compreensão adequada das 

consequências a longo prazo. 

 
No caso de menores, estas exigências devem ser particularmente rigorosas, atendendo ao 

desenvolvimento incompleto das capacidades cognitivas e emocionais. A exigência de prudência 

clínica deve, por isso, ser máxima, sendo particularmente difícil justificar, à luz da evidência 

disponível, a adoção de intervenções com impacto potencialmente irreversível antes de um 

processo prolongado de avaliação e maturação pessoal. 

 
Mesmo em adultos, a presença de comorbilidades psiquiátricas e contextos de vulnerabilidade 

pode comprometer a qualidade da decisão. 

 
Acresce que materiais documentais recentes relativos a práticas clínicas e diretrizes 

internacionais levantam interrogações adicionais sobre a forma como o consentimento 

informado tem sido tratado, bem como sobre a gestão de riscos e incertezas. 

 
Neste contexto, o princípio da precaução assume um papel central, não como obstáculo ao 

cuidado, mas como condição de responsabilidade clínica. 

 

 
VII. A questão do suicídio: necessidade de rigor e rejeição de simplificações 

 
É frequente a invocação do risco de suicídio como argumento para justificar a adoção rápida de 

medidas de afirmação social e médica. 

 
Contudo, as fontes científicas mais robustas aqui consideradas não permitem sustentar uma 

relação causal simples entre a não realização de transição e o suicídio, nem demonstram que 

intervenções de transição eliminem esse risco de forma comprovada. 



Acresce que a literatura observacional recente não demonstra de forma consistente um efeito 

protetor inequívoco sobre o risco suicidário, sendo descrita, em alguns estudos observacionais, 

a persistência ou mesmo agravamento de indicadores de vulnerabilidade psiquiátrica após 

intervenção, sem que tal permita, contudo, estabelecer relações causais diretas. 

 
Num tema de elevada gravidade clínica e ética, a utilização de argumentos simplistas ou 

emocionalmente coercivos não pode substituir a avaliação clínica rigorosa e individualizada. 

 

 
VIII. Conclusão 

 
A análise das fontes científicas mais recentes e robustas conduz a uma conclusão inequívoca: As 

práticas de afirmação de género, tal como têm sido promovidas em determinados contextos, 

não assentam num consenso científico sólido, nem podem ser consideradas, no estado atual do 

conhecimento, como padrão seguro e inequívoco de cuidados. 

 
Pelo contrário, os dados disponíveis revelam: 

 
• Elevada complexidade clínica e comorbilidade psiquiátrica; 

• Baixa persistência diagnóstica em jovens; 

• Crescimento exponencial de diagnósticos sem explicação clara; 

• Evidência limitada quanto aos benefícios e riscos das intervenções médicas; 

• Necessidade de modelos clínicos mais prudentes, integrados e supervisionados. 

 
Neste contexto, a apresentação destas práticas como cientificamente consolidadas, 

progressistas e inevitáveis revela-se desajustada face à evidência mais recente. 

 
Impõe-se, por isso, uma revisão das políticas públicas nesta área, orientada pelos princípios da 

prudência, do rigor científico, da responsabilidade ética e da proteção integral da pessoa. 

 
Importa ainda sublinhar que a autodeterminação pode constituir um valor relevante no plano 

pessoal, mas não pode ser automaticamente convertida em direito jurídico pleno quando estão 

em causa decisões com impacto clínico significativo, exigindo validação e enquadramento 

médico adequados. 

 

 

 
Referências principais 

• Bachmann CJ et al. (2024) 
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11539877/ 

• Cass Review (2024) 
https://cass.independent-review.uk/home/publications/final-report/ 

https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11539877/?utm_source=chatgpt.com
https://cass.independent-review.uk/home/publications/final-report/?utm_source=chatgpt.com


• Académie Nationale de Médecine 
https://www.academie-medecine.fr/la-medecine-face-a-la-transidentite-de-genre-chez-les-
enfants-et-les-adolescents/ 

• Revue Psychiatrie Française (2024) 
https://www.revue-psy.fr/2024/05/06/langoisse-de-sexuation-pubertaire-asp-4006/ 

• American College of Pediatricians 
https://acpeds.org/position-statements/gender-dysphoria-in-children 

 

 
Referências complementares 

• Straub et al. (2024) 
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11063965/ 

• Hughes M. (2024) – WPATH Files 
https://static1.squarespace.com/static/56a45d683b0be33df885def6/t/65e6d9bea9969715fba 
29e6f/1709627904275/U_WPATH+Report+and+Files.pdf 

 GUSMÃO, Ricardo, Identidade de género: a verdade do indivíduo, do grupo e da 

sociedade. Análise crítica dos Pareceres técnico-científicos de oposição aos Projetos de Lei 

cautelares relativos à transição de género em Portugal, Zenodo, disponível em: 

https://zenodo.org/records/19411451 

 

 
Outras fontes e documentação complementar disponíveis mediante solicitação 
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